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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SPEED CAR AUTOMÓVEIS LTDA
ADVOGADOS : OTHON DE AZEVEDO LOPES - DF012837

KAUÊ DE BARROS MACHADO - DF030848
MARINA ALVES ACIOLI DA SILVEIRA - DF053881
GIOVANNA CORNELIO DE FREITAS - DF068057
RENATA PAREDES MARTINS - DF068710

AGRAVADO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP
ADVOGADO : GIRLENO MARCELINO DA ROCHA - DF026611
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO. CÁLCULOS ELABORADOS PELA CONTADORIA DO 
JUÍZO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7/STJ. ADOÇÃO DOS CÁLCULOS ELABORADOS PELA 
CONTADORIA DO JUÍZO. JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. No caso concreto, o Tribunal de origem adotou os cálculos da contadoria 
do juízo, decidindo a questão ventilada com base na realidade fático-
probatória constante nos autos e cuja revisão é inviável no âmbito do recurso 
especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. O acolhimento de cálculos elaborados pela contadoria oficial não configura 
hipótese de julgamento ultra ou extra petita, quando haja a necessidade de 
ajustar os cálculos aos parâmetros da sentença exequenda, garantindo a 
perfeita conformidade na execução do julgado. Precedentes: AgInt no REsp n. 
1.672.844/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
24/9/2019; AgInt no REsp n. 1.571.133/PR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 29/5/2018.
3. Reconhecido o excesso de execução, é cabível a fixação de honorários 
sucumbenciais em favor do executado.
4. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso 
especial pela alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, 
tendo em vista a situação fática de cada caso.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AGRAVADO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP
ADVOGADO : GIRLENO MARCELINO DA ROCHA - DF026611
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO. CÁLCULOS ELABORADOS PELA CONTADORIA DO 
JUÍZO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7/STJ. ADOÇÃO DOS CÁLCULOS ELABORADOS PELA 
CONTADORIA DO JUÍZO. JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. No caso concreto, o Tribunal de origem adotou os cálculos da contadoria 
do juízo, decidindo a questão ventilada com base na realidade fático-
probatória constante nos autos e cuja revisão é inviável no âmbito do recurso 
especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. O acolhimento de cálculos elaborados pela contadoria oficial não configura 
hipótese de julgamento ultra ou extra petita, quando haja a necessidade de 
ajustar os cálculos aos parâmetros da sentença exequenda, garantindo a 
perfeita conformidade na execução do julgado. Precedentes: AgInt no REsp n. 
1.672.844/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
24/9/2019; AgInt no REsp n. 1.571.133/PR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 29/5/2018.
3. Reconhecido o excesso de execução, é cabível a fixação de honorários 
sucumbenciais em favor do executado.
4. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso 
especial pela alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, 
tendo em vista a situação fática de cada caso.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por SPEED CAR AUTOMOVEIS 

LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo em 

recurso especial para não conhecer do recurso especial (fls. 328-333).

Em breve resumo do processado, extrai-se dos autos que o recurso especial foi 

interposto, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas “a” e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 

DOS TERRITÓRIOS cuja ementa guarda os seguintes termos (fl. 182):
 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ACOLHIMENTO 
DOS CÁLCULOS ELABORADOS PELA 
CONTADORIA. JULGAMENTO ULTRA PETITA NÃO 
CONFIGURADO.
1. Não configura julgamento ultra petita, a adoção dos 
cálculos elaborados pela contadoria, que está adstrito ao 
efetivo cumprimento do título executivo judicial.
2. São devidos honorários advocatícios ao executado, no 
caso de procedência, mesmo parcial, da sua impugnação ao 
cumprimento de sentença, calculados, no caso, a partir do 
valor reconhecido como excessivo.

 
No presente agravo interno, a parte agravante alega que a discussão é 

eminentemente jurídica e sobre fatos incontroversos.

Afirma que “o que a Agravante pretende é, tão somente, que essa e. Corte 

Superior reconheça (i) a violação ao art. 141 do CPC, que veda o conhecimento, pelo 

juiz, de questões não suscitadas pelas partes, e (ii) a afronta ao art. 85, § 10º, do CPC, que 

determina que aquele que deu causa à demanda é quem deve arcar com as despesas dela 

decorrentes” (fl. 338).

Aduz que “é fato incontroverso que o excesso de execução apontado pela 

Agravada foi de apenas R$ 168.538,31 (cento e sessenta e oito mil, quinhentos e trinta e 

oito reais e trinta e um centavos). Por isso, fala-se em julgamento ultra petita” (fl. 339).

Aponta divergência jurisprudencial.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Não obstante os esforços expendidos pelo recorrente, sua irresignação não 

merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida.

Na origem, cuida-se de cumprimento de sentença na qual foi reconhecido, em 

favor da ora agravada, excesso de execução apontado pela Contadoria do Juízo e, 
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consequentemente, arbitrados honorários advocatícios em seu favor.

Não conformada, a agravante apelou alegando, em síntese, que o valor 

apresentado por ela estaria correto.

Ao decidir a questão, o Tribunal a quo assim se pronunciou:
 

No caso, a contadoria judicial elaborou seus cálculos nos 
termos do comando exequendo, explicitando quais os 
critérios que foram utilizados para a correta apuração do 
valor devido. Quanto aos honorários advocatícios, a matéria 
encontra-se pacificada no STJ, no caso de acolhimento da 
impugnação ao cumprimento de sentença, serão arbitrados 
honorários em benefício do executado.
Assim, acolhida a impugnação e reconhecido o excesso de 
execução, revela-se devida a condenação em honorários 
advocatícios, que devem ser fixados com base no valor do 
excesso. (fls. 184-185).

 
Observa-se que, sobre a adoção dos cálculos da contadoria do juízo, o Tribunal 

de origem decidiu a questão ora ventilada com base na realidade que delineou à luz do 

suporte fático-probatório constante nos autos, cuja revisão é inviável no âmbito do 

recurso especial, ante o óbice estampado na Súmula n. 7 do STJ.

Quanto ao argumento de que houve julgamento ultra petita, esta Corte já se 

manifestou no sentido de que o acolhimento dos cálculos elaborados pela contadoria do 

juízo não configura tal hipótese.

Nesse sentido, confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. SALDO COMPLEMENTAR. REMESSA 
DOS AUTOS, DE OFÍCIO, À CONTADORIA 
JUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
ACÓRDÃO QUE, À LUZ DOS FATOS E PROVAS DOS 
AUTOS, CONCLUIU QUE NÃO HOUVE 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem 
lançou os seguintes fundamentos: "Após a análise dos 
autos, tenho que não merece reforma a r. decisão. Com 
efeito, cabe ao magistrado zelar para que sejam pagos os 
valores concedidos com a ação judicial, não configurando 
nulidade a remessa dos autos de ofício à contadoria - órgão 
auxiliar do Juízo - para que sejam prestados 
esclarecimentos.
De outro lado, tampouco se configura decisão extra petita a 
decisão que indefere o pagamento de saldo complementar 
relativo aos juros de mora entre a data da conta e a 
autuação da requisição, porque já foram pagos. Ao 
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contrário, permitir tal pagamento configuraria hipótese de 
enriquecimento sem causa do autor. Isto é, compete ao 
Juízo observar os limites do título executivo. E no caso, 
correto o acolhimento da manifestação da contadoria 
judicial, pois esclarece que os juros já foram computados 
quando do pagamento do principal (ev. 123): (...) Com 
efeito, vê-se da requisição que foram calculados os juros de 
mora entre a data da conta e a autuação das requisições, 
bem como atualizados os valores (ev. 72/73 e 79): (...)
Assim, de fato, não há saldo remanescente a ser pago à 
parte autora."
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o juiz pode, de 
ofício, independentemente de requerimento das partes, 
enviar os autos à contadoria judicial quando houver dúvida 
acerca do correto valor da execução e verificar que os 
cálculos apresentados estão em desacordo com o título em 
execução, nos termos do art. 475-B, § 3º, do Código de 
Processo Civil de 1973. A preclusão da parte não atinge o 
juiz, o qual tem o dever de zelar pela correta execução do 
título judicial" (REsp 1.730.890/CE, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 7.12.2018).
3. Vige também a orientação desta Corte segundo a qual a 
conformidade do valor executado ao julgado constitui 
matéria de ordem pública, sendo que o acolhimento de 
cálculos elaborados pela contadoria oficial não 
configura hipótese de julgamento ultra ou extra petita, 
quando haja a necessidade de ajustar os cálculos aos 
parâmetros da sentença exequenda, garantindo a 
perfeita conformidade na execução do julgado. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.672.844/PE, Rel. Min. Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 24.9.2019; AgInt no REsp 
1.571.133/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 29.5.2018; REsp 901.126/AL, Rel. 
Min. José Delgado, Primeira Turma, DJe 26.3.2007; AgRg 
no REsp 907.859/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 12.6.2009.
4. Portanto, diante das razões acima expendidas, verifica-se 
que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a 
jurisprudência do STJ, de modo que se aplica à espécie o 
enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
5. Ressalte-se que o entendimento pacificado no âmbito do 
egrégio Superior Tribunal de Justiça é de admitir a 
aplicação da Súmula 83/STJ aos Recursos Especiais 
interpostos com fundamento na alínea "a" do aludido 
permissivo constitucional (AgRg no AREsp 354.886/PI, 
Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
11/5/2016).
6. Ademais, verifica-se que, para modificar o 
entendimento firmado no acórdão recorrido, é 
necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-
probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 
conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial".
7. Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da 
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divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi 
afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.956.921/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, 
DJe de 24/6/2022. Grifo meu.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO. VÍCIOS AUSENTES. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. REMESSA, DE OFÍCIO, PELO JUÍZO, 
À CONTADORIA JUDICIAL. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVOLEGAL 
APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO 
MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA DE 
DIREITO PRIVADO. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 1973.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões 
relevantes apresentadas com fundamentos suficientes, 
mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. 
Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.
III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 
nesta Corte, segundo o qual, em se tratando de liquidação 
de sentença por cálculos aritméticos, não obstante a 
elaboração de memória de cálculo seja ato privativo do 
credor, o juiz pode, de ofício, remeter os autos à Contadoria 
Judicial quando houver dúvida acerca do correto valor da 
execução.
IV - Outrossim, observo que o acórdão recorrido está 
em consonância com orientação desta Corte, segundo a 
qual o acolhimento de cálculos elaborados pela 
contadoria oficial, ainda quando superiores àqueles 
apresentados pela parte exequente, não configura 
hipótese de julgamento ultra petita ou reformatio in 
pejus, à vista da necessidade de ajustar os cálculos aos 
parâmetros da sentença exequenda, garantindo a 
perfeita execução do julgado.
V - No tocante aos honorários, inviável a aplicação do 
disposto no art. 85, §3º do CPC/2015, porquanto o acórdão 
recorrido foi publicado em 03.12.2013.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para 
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desconstituir a decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no 
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em 
razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.724.132/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 11/10/2021, DJe de 20/10/2021. Grifo meu.)
 

Quanto aos honorários devidos, a jurisprudência desta Corte é no sentido de 

ser cabível a fixação de honorários sucumbenciais quando for reconhecido o excesso de 

execução, fazendo jus o executado à verba honorária, conforme precedentes a seguir:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. IMPUGNAÇÃO DO CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. INDICAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS 
E APRESENTAÇÃO DE MEMÓRIA DE CÁLCULO. 
CUMPRIMENTO PELO DEVEDOR.HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. REJEIÇÃO PARCIAL DA 
IMPUGNAÇÃO. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a Corte 
de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação 
manifestando-se expressamente acerca dos temas 
necessários à integral solução da lide.
2 "O acórdão recorrido está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que a alegação de 
excesso de execução deve vir acompanhada do valor que a 
parte insurgente entende ser devido, sob pena de rejeição 
liminar dos embargos ou de não conhecimento desse 
fundamento, sendo-lhe vedada a emenda à inicial" (AgInt 
no AREsp 1.532.085/RN, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/11/2019, DJe de 21/11/2019).
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, no 
caso de acolhimento da impugnação do cumprimento de 
sentença, ainda que parcial, é cabível o arbitramento de 
honorários advocatícios em benefício do executado. 
Entendimento consolidado pela Corte Especial no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.134.186/RS.
4. Agravo interno provido para, em novo exame, conhecer 
do agravo e desprover o recurso especial.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.949.286/DF, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
30/5/2022, DJe de 24/6/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO DA PARTE 
IMPUGNADA, ORA AGRAVANTE. CABIMENTO. 
PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. MATÉRIA 
EMINENTEMENTE DE DIREITO. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Ao contrário do que afirma a parte agravante, a tese de 
ofensa ao art. 85, caput, §§ 1º e 7º, do CPC, deduzida no 
apelo especial do DISTRITO FEDERAL, não envolve o 
reexame de matéria fático-probatória, porquanto 
exclusivamente de direito.
2. Ressalte-se que, "diante do princípio da sucumbência, o 
vencido fica condenado ao pagamento das custas 
processuais e dos honorários advocatícios, os quais devem 
ter como base de cálculo o valor da condenação ou do 
proveito econômico obtido e, na hipótese de não haver 
condenação ou não sendo possível mensurar o proveito 
econômico, no valor atualizado da causa" (AgInt no REsp 
1.658.473/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe 29/8/2018).
3. Caso concreto em que, inexistindo controvérsia no 
sentido de que a subjacente impugnação ao cumprimento 
de sentença, manifestada pelo DISTRITO FEDERAL, fora 
parcialmente acolhida pelas instâncias ordinárias, faz-se 
necessária a condenação da parte ora agravante ao 
pagamento de honorários advocatícios, ante o princípio da 
sucumbência.
3. De fato, segundo o entendimento desta Corte Superior, 
"'o reconhecimento do excesso de execução em sede de 
impugnação do cumprimento de sentença resultou na 
redução da quantia a ser executada, de modo que o 
executado faz jus à fixação de honorários advocatícios em 
seu favor, fixados em percentual sobre o valor decotado do 
inicialmente cobrado (proveito econômico), nos termos do 
art. 85, § 2º, do CPC/2015' (AgInt no AREsp 1724132/SC, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 19/04/2021, DJe 24/05/2021)" (EDcl no AgInt 
no AREsp 1.704.142/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.897.903/DF, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
24/2/2022.)
 

Outrossim, quanto à alegada divergência jurisprudencial, não é possível o 

conhecimento do nobre apelo interposto pela alínea "c", na hipótese em que ele está 

apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Assim, a necessidade de reexame de 

matéria fática torna prejudicado o exame da divergência jurisprudencial, considerando a 

inevitável ausência de similitude fática entre acórdãos.
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A propósito, confira-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DANO 
MORAL. HANSENÍASE. PRESCRIÇÃO. 
INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. SEGREGAÇÃO. 
ISOLAMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA 
PREJUDICADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.
I - Trata-se de ação indenizatória por danos 
extrapatrimoniais por violação de princípios, direitos e 
garantias fundamentais e direitos de personalidade contra a 
União objetivando reparação pecuniária em decorrência da 
separação compulsória de sua genitora ocorrida à época da 
internação desta, em 1947, também compulsoriamente no 
Hospital Colônia de Itapuã, por ser portadora de 
hanseníase.
II - O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em grau 
recursal, negou provimento ao recurso de apelação autoral, 
mantendo incólume a decisão monocrática de 
improcedência da ação em razão da prescrição da pretensão 
indenizatória.
III - No que trata da apontada ofensa aos arts. 10 e 332, § 
1º, do CPC/2015, e ao art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, a 
Corte a quo analisou a controvérsia dos autos levando em 
consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário 
o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 
simples reexame de provas não enseja recurso especial".
IV - Nos casos de interposição do recurso, alegando 
divergência jurisprudencial quanto à mesma alegação 
de violação, a incidência do Enunciado n. 7, quanto à 
interposição pela alínea a, impede o conhecimento da 
divergência jurisprudencial, diante da patente 
impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. 
Nesse sentido:
AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017.
V - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 
1.987.220/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 19/8/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SPEED CAR AUTOMÓVEIS LTDA
ADVOGADOS : OTHON DE AZEVEDO LOPES - DF012837

KAUÊ DE BARROS MACHADO - DF030848
MARINA ALVES ACIOLI DA SILVEIRA - DF053881
GIOVANNA CORNELIO DE FREITAS - DF068057
RENATA PAREDES MARTINS - DF068710

AGRAVADO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP
ADVOGADO : GIRLENO MARCELINO DA ROCHA - DF026611

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SPEED CAR AUTOMÓVEIS LTDA
ADVOGADOS : OTHON DE AZEVEDO LOPES - DF012837

KAUÊ DE BARROS MACHADO - DF030848
MARINA ALVES ACIOLI DA SILVEIRA - DF053881
GIOVANNA CORNELIO DE FREITAS - DF068057
RENATA PAREDES MARTINS - DF068710

AGRAVADO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP
ADVOGADO : GIRLENO MARCELINO DA ROCHA - DF026611
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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